Parlamento dos Jovens 2007
O INSUCESSO ESCOLAR
Projecto de recomendação – Colégio Mira Rio
Introdução:

A Educação constitui o pilar fundamental para a construção do ser humano e, consequentemente, para o exercício livre e responsável dos seus direitos, enquanto cidadão de um Estado democrático.

Ora, sendo todos os cidadãos iguais e livres, a todos assiste o direito a acederem a um sistema de Ensino de qualidade, através do qual possam concretizar o seu projecto de vida.

O insucesso escolar constitui, pois, uma das causas estruturais mais importantes do atraso em que o nosso País se encontra, e da crise económica, social e de valores que atravessa.

Assim sendo, urge implementar medidas que invertam a actual tendência crescente para a baixa escolaridade, a baixa qualificação profissional e para o desinvestimento e instabilidade na Educação.
Neste sentido vimos pois, apresentar as seguintes recomendações, visando com elas contribuir para combater a actual desarticulação dos programas, as elevadas cargas horárias semanais, a extenção exarcebada dos currículos e o seu desfasamento da realidade e, ainda, a elevada centralização do sistema de ensino, a organização heterogénia das turmas e a deficiente orientação vocacional, revelada amíude pelos alunos do ensino pós-obrigatório.

Propostas:
1.
Criação de parcerias entre o Estado e a Sociedade Civil para gestão da Escola, quer do ponto de vista Fnanceiro-Recursos Humanos-Administrativo, quer do ponto de vista pedagógico, salvaguardando as orientações do Ministério da Educação mas adaptando-as ao meio sócio-cultural envolvente,  bem como articulando-as com as necessidades técnico-profissionais da Região.

2.

Abolição das áreas curriculares não disciplinares no 3º ciclo, nomeadamente a Área Projecto e o Estudo Acompanhado, sendo substituídas, por disciplinas de teor maioritáriamente prático e abrangente, da qual faria parte um leque variado de cursos ministrados através de parcerias empresariais (aprender a empreender, primeiros socorros, informática empresarial, arbitragem ou treino desportivo, por exemplo), a introduzir de acordo com o interesse demonstrado pelos alunos, e que decorreriam nas instalações da escola.
No final do ciclo seriam emitidos certificados dos cursos ministrados de forma a proporcionar uma maior facilidade e abertura na sua colocação no mercado de trabalho, para aqueles que pretendessem ficar apenas com o 9º ano e, por outro lado, pode constituir um incentivo à procura de part-times, enquanto fonte de rendimento complementar, destinada ao financiamento dos estudos, daqueles que os pretendessem prosseguir. 

Em simultâneo, no sentido de combater o abandono no ensino secundário, tería início, no 8º ano, o processo de orientação profissional, que culminaria, no 9º ano, nos testes de vocação profissional.

3.

Dado que um dos motivos do abandono escolar é a necessidade das famílias terem “mais um par de braços” a trazer rendimento para casa, atribuir-se-ia um subsídio às famílias carenciadas cujos filhos obtivessem sucesso escolar durante a escolaridade obrigatória.
Desta forma envolvia-se a família no projecto escolar do(s) filho(s), já que poderiam beneficiar com o sucesso destes.

